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	 1	 Vivemos o tempo da subjetivação das guerras civis. Não saí-
mos da era do triunfo do mercado, da automatização das 
governamentalidades e da despolitização da economia da 
dívida para recuperar a época das “concepções de mundo” 
e dos confrontos abertos: esta é a era das novas máquinas 
de guerra.

	2	 O capitalismo e o liberalismo trouxeram em seu bojo as 
guerras como as nuvens trazem a tempestade. Se a espe-
culação financeira que se intensificou do fim do século xix 
ao início do xx levou à guerra total e à Revolução Russa, 
à crise de 1929 e às guerras civis europeias, a expansão 
contemporânea da financeirização pilota uma guerra civil 
global e dita as suas polarizações.

	3	 A partir de 2011, as múltiplas formas de subjetivação das 
guerras civis modificaram profundamente tanto a semio-
logia do capital como a pragmática das lutas que se opõem 
aos mil poderes da guerra como quadro permanente da 
vida. Do lado da experimentação com máquinas anticapita-
listas, Occupy Wall Street nos Estados Unidos, os Indigna-
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dos na Espanha, as lutas estudantis no Chile e no Quebec, 
bem como a Grécia de 2015, batem-se com armas desiguais 
contra a economia da dívida e as políticas de austeridade. 
Por toda parte no Sul, as primaveras árabes, as jornadas 
de junho de 2013 no Brasil e os confrontos do parque Gezi 
em Istambul, na Turquia, puseram em circulação as mes-
mas palavras de ordem e de desordem. A Nuit Debout, na 
França, é o episódio mais recente de um ciclo de lutas e ocu-
pações que provavelmente teve início na praça Paz Celestial 
em 1989. Do lado do poder, o neoliberalismo incita o fogo 
de suas políticas econômicas predatórias fomentando uma 
pós-democracia autoritária e policialesca, gerenciada por 
técnicas de mercado, enquanto as novas direitas (ditas 

“direitas duras”) declaram guerra ao estrangeiro, ao imi-
grante, ao muçulmano e aos underclass, para benefício das 
diversas extremas direitas, devidamente “desdemonizadas”. 
Estas, por sua vez, tratam de se instalar abertamente num 
terreno de guerras civis ditadas pelos seus imperativos de 
subjetivação, relançando a guerra racial de classes. A hege-
monia neofascista sobre os processos de subjetivação é 
confirmada também pela retomada da guerra à autonomia 
das mulheres e à emancipação sexual (na França, a “Manif 
pour tous” [Manifestação para todos]), extensões do domínio 
endocolonial da guerra civil.

À era da desterritorialização irrestrita de Thatcher e 
Reagan sucedeu-se, com Trump – que não hesitou em 
tomar a frente dos novos fascismos –, uma redefinição 
territorial de caráter racista, nacionalista, machista e 
xenófobo. O American Dream virou o pesadelo de um pla-
neta insone.

	4	 Existe um desequilíbrio óbvio entre, de um lado, as máqui-
nas de guerra do Capital e os novos fascismos e, de outro, 
as lutas multiformes contra o sistema-mundo do novo 
capitalismo. Desequilíbrio político, mas também intelec-
tual. Este livro se detém num vazio, num branco, num 
refluxo teórico e prático que diz respeito a dois conceitos 
que se encontram no âmago da potência e impotência dos 

movimentos revolucionários: o conceito de “guerra” e o 
de “guerra civil”.

	5	 “É como uma guerra”, ouvia-se em Atenas no fim de semana 
de 11 e 12 de julho de 2015. E com razão. A população se 
vira de súbito confrontada por uma estratégia de guerra 
a longo prazo e em grande escala, travada por meio da 
administração da dívida do país. Nela estavam em jogo a 
destruição da Grécia e, potencialmente, no mesmo golpe, 
a ruína do “edifício europeu”. O objetivo da Comissão 
Europeia, do Banco Central Europeu e do fmi nunca foi a 
mediação ou a busca por um meio termo, mas a derrota 
do adversário, em campanha arrasadora.

A expressão “é como uma guerra” deveria ser substi-
tuída por é de fato uma guerra. A reversibilidade entre 
guerra e economia está no fundamento do capitalismo. Há 
algum tempo, Carl Schmitt pôs a nu a hipocrisia “pacifista” 
do liberalismo, reestabelecendo a continuidade entre a 
economia e a guerra: a economia persegue fins de guerra 
por outros meios (“o bloqueio do crédito, o embargo de 
matérias-primas, a desvalorização da moeda estrangeira”).

Dois oficiais de alto escalão da aeronáutica chinesa, 
Qiao Liang e Wang Xiangsui, definiram as ofensivas finan-
ceiras como “guerras não sangrentas”, tão cruéis e efica-
zes como as “sangrentas”: uma violência fria. O resultado 
da globalização, eles dizem, “é que, diminuindo o espaço 
do campo de batalha em sentido estrito, [ela transfor-
mou] o mundo num campo de batalha em sentido amplo”. 
A ampliação da guerra e a multiplicação dos nomes de seu 
domínio estabeleceram um contínuo entre guerra, econo-
mia e política. Desde os primórdios, porém, o liberalismo 
é uma filosofia da guerra total. 

(O papa Francisco parece pregar no deserto quando 
afirma, com uma lucidez que falta aos políticos, aos ana-
listas e mesmo aos críticos mais contundentes do capita-
lismo, que, “quando falo em guerra, falo de uma guerra 
de fato, não de guerra religiosa, mas de uma guerra mun-
dial fragmentada em mil partes. […] É a guerra pelo lucro, 
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pelo dinheiro, pelos recursos naturais, pela dominação 
dos povos”.)

	6	 Também em 2015, na noite de 13 de novembro, alguns 
meses após a derrota da esquerda dita “radical” na Gré-
cia, François Hollande, presidente da França, declarou 
que a República estava “em guerra” e decretou estado de 
emergência. A lei que o autorizava a fazê-lo, suspendendo 
as “liberdades democráticas” e dando poderes “extraordi-
nários” aos órgãos de segurança pública, fora votada em 
1955, durante a guerra colonial da Argélia. Aplicada em 
1984 à Nova Caledônia e novamente em 2005, por ocasião 
dos “tumultos das periferias”, a lei do estado de emer-
gência trouxe para o centro da arena as guerras colonial e 
pós-colonial.

O que aconteceu em Paris em uma triste noite de 
novembro [de 2015, por ocasião dos atentados], acontece 
todos os dias nas cidades do Oriente Médio: é o horror do 
qual tentam escapar milhões de refugiados que “inundam” 
a Europa. Veio à tona então a mais antiga das técnicas 
colonialistas de regulação dos movimentos migratórios, 
dessa vez como extensão “apocalíptica” das infindáveis 
guerras lançadas em 2002 pelo fundamentalista cristão 
George Bush e por seu estado-maior de neoconservado-
res. A guerra neocolonial já não se desenrola apenas nas 

“periferias” do mundo – ela perpassa o seu “centro”, apro-
priando-se das figuras do “inimigo interno islamista”, o 
imigrante, o refugiado, o migrante. Sem esquecer dos eter-
namente entregues à própria sorte: os pobres e os traba-
lhadores empobrecidos, os precários, os desempregados 
de longa duração e os “endocolonizados” de ambos os 
lados do Atlântico…

	 7	 O “pacto de estabilidade” (o estado de emergência “finan-
ceira” na Grécia) e o “pacto de segurança” (o estado de 
emergência “política” na França) são os dois lados da 
mesma moeda. Desestruturando e reestruturando conti-
nuamente a economia-mundo, os fluxos de crédito e de 

guerra oferecem, juntamente com os Estados que os inte-
gram, as condições de existência, de produção e reprodu-
ção do capitalismo contemporâneo.

A moeda e a guerra são os elementos que constituem 
a polícia militar do mercado mundial, ou da dita “gover-
nança” da economia-mundo. Na Europa, ela é encarnada 
pelo estado de emergência financeira, que reduz a nada 
os direitos do trabalho e da seguridade social (saúde, edu-
cação, habitação etc.), enquanto o estado de emergência 
antiterrorista suspende os já exíguos direitos “democráti-
cos” dessa mesma população.

	8	 Nossa primeira tese é de que a guerra, a moeda e o Estado 
são as forças constitutivas ou constituintes, ou seja, onto-
lógicas, do capitalismo. A crítica da economia política é 
insuficiente na medida em que a economia não substitui 
a guerra, apenas a prolonga por outros meios, que pas-
sam necessariamente pelo Estado: a regulação da moeda 
e o monopólio legítimo da força, na guerra interna e 
na externa. Para realizar a genealogia do capitalismo e 
reconstituir o seu “desenvolvimento”, urge conjugar a crí-
tica da economia política a uma crítica da guerra e a uma 
crítica do Estado.

A concentração e monopolização dos títulos de pro-
priedade pelo Capital e a concentração e monopolização 
da força pelo Estado são processos que se alimentam 
reciprocamente. Sem o exercício da guerra no exterior e 
o fomento da guerra civil no interior das fronteiras do 
Estado, o capital jamais poderia se constituir. E também o 
inverso: sem a captura e a valorização da riqueza operada 
pelo capital, o Estado jamais poderia exercer as funções 
administrativa, jurídica e de governamentalidade, nem 
organizar exércitos cada vez mais poderosos. A expropria-
ção dos meios de produção e a apropriação dos meios de 
exercício da força são as condições da formação do Capi-
tal e da constituição do Estado, que se desenvolvem para-
lelamente. A proletarização militar acompanha a proleta-
rização industrial.
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	9	 Mas de que “guerra” se trata, afinal? Seria o conceito de 
“guerra civil mundial”, desenvolvido quase ao mesmo 
tempo por Carl Schmitt e por Hannah Arendt no início 
dos anos 1960, que se impõe como sua forma mais per-
tinente depois da Guerra Fria? Seriam as categorias de 

“guerra infinita”, “guerra justa” e “guerra contra o terror” 
as mais adequadas aos novos conflitos surgidos com a 
globalização? Seria possível retomar o sintagma “a guerra” 
sem assumir com isso o ponto de vista do Estado? 

A história do capitalismo é perpassada e constituída 
desde os primórdios por uma multidão de guerras de 
classe, de raça, de sexo,1 de subjetividade e de civilização. 
As guerras, e não a guerra: eis a nossa segunda tese. As 

“guerras” como fundamento das ordens interna e externa, 
como princípio de organização da sociedade; as guer-
ras, não somente de classe, mas também militares, civis, 
de sexo, de raça, a tal ponto integrantes da definição do 
Capital que, para dar conta da dinâmica delas em seu fun-
cionamento real, seria preciso reescrever o livro de Marx 
do começo ao fim. Nas reviravoltas mais importantes do 
capitalismo, encontra-se não tanto a “destruição criadora” 
de Schumpeter, promovida pela inovação empresarial, 
mas o empreendedorismo das guerras civis.

	10	 Desde 1492, o ano 1 do Capital, a formação de capital se 
dá por meio dessa multiplicidade de guerras em ambos 
os lados do Atlântico. A colonização interna (Europa) e a 
colonização externa (Américas) ocorrem paralelamente, 

1	 Utilizamos de maneira intercambiável as expressões “guerra 
contra as mulheres”, “guerra entre os sexos” e “guerra de gêneros”. 
Sem entrar no debate feminista, diremos apenas que os conceitos 
de “mulher”, “sexo” e “gênero” (como, de resto, o de “raça”) não 
remetem a essências, mas à construção política da heterossexuali-
dade e do patriarcado como norma social de controle da procriação, 
da sexualidade e da reprodução da população, tendo em sua base 
a célula familiar. Trata-se de uma guerra ininterrupta, conduzida 
contra as mulheres com o intuito de submetê-las a processos de 
sujeição, dominação e exploração.

se reforçam mutuamente e juntas definem a economia-
-mundo. Essa dupla colonização é o que Marx chama 
de acumulação primitiva. Mas, à diferença, se não de 
Marx, ao menos de certo marxismo predominante, não 
restringimos a acumulação primitiva a uma simples fase 
do desenvolvimento do capital, a ser ultrapassada a par-
tir do “modo de produção específico” do capitalismo. 
Consideramos que ela constitui um modo de existência 
que acompanha incessantemente o desenvolvimento do 
capital, de maneira que, se a acumulação primitiva se 
prolonga em todas as formas de expropriação da acumu-
lação contínua, segue-se que as guerras de classe, de raça, 
de sexo e de subjetividade não têm fim. A combinação 
entre elas durante a acumulação primitiva – em especial 
as guerras contra os pobres e as mulheres, na coloniza-
ção interna da Europa, e as guerras contra os povos “pri-
mitivos”, na colonização externa da América – precedeu 
e engendrou as “lutas de classes” dos séculos xix e xx, 
projetando-as numa guerra comum contra a pacificação 
produtiva. Pois tal pacificação, obtida ou não por meios 
sangrentos, é a finalidade da guerra do capital como rela-
ção social.

	11	 “Por se concentrar exclusivamente na relação entre capi-
talismo e industrialismo, Marx acaba não dando aten-
ção aos estreitos laços entre esses fenômenos e o mili-
tarismo.” A guerra e a corrida armamentista têm sido, 
desde os primórdios do capitalismo, as condições do 
desenvolvimento econômico e da inovação tecnológica 
e científica. Cada etapa do desenvolvimento do capital 
inventa seu próprio “keynesianismo de guerra”. O único 
defeito dessa tese, enunciada por Giovanni Arrighi, é se 
limitar à guerra entre os Estados e acabar “não dando 
atenção aos estreitos laços” que o Capital, a tecnologia e 
a ciência têm com as guerras civis. Um coronel do exér-
cito francês resume as funções econômicas dessa espécie 
de guerra: “Somos produtores como quaisquer outros”. 
Revela, assim, um dos aspectos mais inquietantes do 



introdução ― Aos nossos inimigos 

19

conceito de produção e de trabalho, que os economistas, 
os sindicatos e os marxistas enrustidos cuidadosamente 
evitam tematizar.

	12	 A força estratégica da desestruturação / reestruturação da 
economia-mundo é, desde a acumulação primitiva, o Capi-
tal em sua forma mais desterritorializada; referimo-nos, é 
claro, ao Capital financeiro (é preciso designá-lo como tal, 
sem rodeios). Foucault critica a concepção marxiana do 
Capital porque nunca teria existido o capitalismo, apenas 

“um conjunto político-institucional” historicamente quali-
ficado (argumento destinado a um sucesso retumbante). 

Embora Marx nunca tenha efetivamente utilizado 
o conceito de capitalismo, deve-se conservar, mesmo 
assim, a distinção entre este último e o Capital, pois 
sua lógica, a do capital financeiro (d–d’) é (sempre his-
toricamente) a mais operacional. As “crises financeiras” 
mostram a sua operação, mesmo nas performances pós-
-críticas mais “inovadoras”. A multiplicidade das formas 
de Estado e das organizações de poder transnacionais, a 
pluralidade de conjuntos político-institucionais que defi-
nem a variedade de “capitalismos” nacionais, são vio-
lentamente centralizadas, subordinadas e comandadas 
pelo Capital financeiro globalizado em sua finalidade 
de “crescimento”. A multiplicidade das formações de 
poder dobra-se, de maneira mais ou menos dócil (mais 
para mais do que para menos), à lógica da propriedade 
mais abstrata, dos credores. O Capital, com sua lógica 
(d–d’) de reconfiguração planetária do espaço pela ace-
leração constante do tempo, é uma categoria histórica, 
uma “abstração real”, diria Marx, que produz os efeitos 
bastante reais de privatização universal da Terra, dos 

“humanos” e dos “não humanos”, e de privação generali-
zada dos “comuns” do mundo. (Lembremo-nos da apro-
priação de terras – land grabbing –, consequência direta 
da “crise alimentar” de 2007–08 e uma das estratégias de 
saída da crise, da “worst financial crisis in global history”). 
Por essa razão empregamos o conceito “histórico-trans-

cendental” de Capital (com letra maiúscula sempre que 
possível), descrevendo-o em sua longa marcha de colo-
nização sistemática do mundo, da qual ele é, no longo 
prazo, o único agente.

	13	 Por que o desenvolvimento do capitalismo não passa 
pelas cidades, que por tanto tempo serviram como seus 
vetores, mas pelo Estado? É porque apenas o Estado, 
nos séculos xvi, xvii e xviii, teve condições de realizar 
a expropriação / apropriação das inúmeras máquinas de 
guerra da época feudal (voltadas para guerras “privadas”), 
centralizando-as e institucionalizando-as numa máquina 
de guerra transformada em exército, no qual repousa o 
legítimo monopólio do uso da força pública. A divisão do 
trabalho não opera apenas na produção, ocorre também 
na especialização da guerra e do ofício de soldado. Se a 
centralização e o exercício da força num “exército regular” 
são obra do Estado, também o são as condições de acu-
mulação de “riquezas” pelas nações “ricas e civilizadas” 
(Adam Smith) às custas das nações pobres – que, no fundo, 
não são nações, mas waste lands (Locke in Wasteland).2

	14	 A constituição do Estado em “megamáquina” de poder 
depende, portanto, da captura dos meios de exercício da 
força, de sua centralização e institucionalização. Mas, a 
partir dos anos 1870, e sobretudo sob a pressão da brutal 
aceleração imposta pela “guerra total” em 1914, o Capital 
não mais se contentou com uma relação de aliança com o 
Estado e sua máquina de guerra. Começou a se apropriar 
dela diretamente, integrando-a a seus instrumentos de 
polarização. A construção dessa nova máquina de guerra 

2	 Os autores propõem aqui um trocadilho envolvendo o conceito 
lockiano de wasteland – terra estéril, por oposição a terra fértil e, 
logo, cultivável – e o título do célebre poema de T. S. Eliot, “The 
Waste Land”, que Ivan Junqueira verteu por “A terra desolada”. O 
sentido ficará mais claro a partir do comentário sobre Locke no capí-
tulo 2. [n. t.]
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Environment” [materiais, interfaces, superfícies, ambiente]), 
vinculado à cnrs / Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, 
e membro do Collège International de Philosophie, em Paris.
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trad. Joshua David Jordan. Cambridge: mit Press, 2014. [Ed. 
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COORDENAÇÃO Vladimir Safatle

Em um momento no qual revoluções se faziam sentir nos 
campos da política, das artes, da clínica e da filosofia, André 
Breton nos lembrava como havia convulsões que tinham a 
força de fazer desabar nossas categorias e limites, de produzir 
junções que indicavam novos mundos a habitar: “A beleza 
convulsiva será erótico-velada, explosante-fixa, mágico-cir-
cunstancial, ou não existirá”. Tal lembrança nunca perderá 
sua atualidade. A coleção Explosante reúne livros que procu-
ram as convulsões criadoras. Ela trafega em vários campos 
de saber e experiência, trazendo autores conhecidos e novos, 
nacionais e estrangeiros, sempre com o horizonte de que 
Explosante é o verdadeiro nome do nosso tempo de agora.	
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[CAPA]  © David Young / DPA Alliance / Alamy / Foto Arena, 
22 de junho de 2019. Policiais se posicionam em frente à 
escavadeira rotativa em Garzweiler 2 durante manifestação 
contra o aquecimento global. A Garzweiler é uma mina de 
linhito (carvão marrom) a céu aberto, na Alemanha, com 
extensão de 114 km2. Em 2013, a empresa que opera a mina, 
RWE, ganhou na justiça o direito de desapropriar ao menos 
cinco cidades, inclusive Immerath, uma vila do século XII, 
para abrir o campo Garzweiler 2. Até 2045, estima-se que 
1,3 bilhões de toneladas de carvão sejam extraídas da área 
e 30 mil pessoas desalojadas. Além das cidades, a área era 
ocupada pela maior floresta da Renânia do Norte-Vestfália. 

[PP. 2-3]  © Rahul Talukder / Zuma Wire / Alamy / Fotoarena, 25 de 
abril de 2013. Fotografia dos destroços do Rana Plaza, prédio 
de oito andares em Savar, Bangladesh, que colapsou por 
excesso de peso. A construção, projetada para ser ocupada 
por lojas e escritórios, foi tomada por um complexo têxtil 
composto por quatro fábricas de roupas. Mais de mil 
pessoas morreram e outras duas mil e quinhentas ficaram 
feridas. No local, eram produzidas roupas para marcas como 
Benetton, Primark e H&M.
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